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PEDIDO DE RESTITUICAO. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICACAO
DA SUMULA CARF N°91.

Para pedidos administrativos de restitui¢do de pagamento indevido a titulo de
Contribuicao ao PIS/PASEP feitos anteriormente a 9 de junho de 2005,
aplica-se a Sumula CARF n° 91, com efeitos vinculantes: SUMULA CARF
N°91 - Ao pedido de restituicao pleiteado administrativamente antes de 9 de
junho de 2005, no caso de tributo sujeito a langamento por homologagao,
aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados do fato gerador.

COBRANCA DA CONTRIBUICAO AO PIS/PASEP SOBRE A FOLHA
DE PAGAMENTOS POR ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COM
BASE NA RESOLUCAO CMN N° 174/1971. ILEGALIDADE.
RESTITUICAO. POSSIBILIDADE.

A Lei Complementar n° 7/1970, no § 4° do seu artigo 1°, determinava que as
entidades sem fins lucrativos que tivessem empregados na forma da
legislagao trabalhista contribuiriam para o PIS/PASEP na forma da lei. A
cobranga feita pela Resolugdo CMN n°® 174/1971, por ndo obedecer ao
comando legal, foi considerada ilegal por decisdes do STJ, portanto os
recolhimentos feitos sob a sua égide sdo considerados pagamentos indevidos
e passiveis de restitui¢ao, desde que nao atingidos pelo prazo prescricional

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial

provimento ao recurso voluntario, reconhecendo o direito creditoério referente aos
recolhimentos feitos a titulo de Contribui¢do ao PIS/PASEP incidentes sobre a folha de
pagamentos, efetuados pela recorrente, no periodo de janeiro/1993 a fevereiro/1996, estando
prescrito o pedido de restitui¢do referente ao recolhimento efetuado em dezembro/1992.
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 Ano-calendário: 1992, 1993, 1994, 1995, 1996
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 91.
 Para pedidos administrativos de restituição de pagamento indevido a título de Contribuição ao PIS/PASEP feitos anteriormente a 9 de junho de 2005, aplica-se a Súmula CARF nº 91, com efeitos vinculantes: SÚMULA CARF Nº 91 - Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados do fato gerador. 
 COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTOS POR ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COM BASE NA RESOLUÇÃO CMN Nº 174/1971. ILEGALIDADE. RESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE.
 A Lei Complementar nº 7/1970, no § 4º do seu artigo 1º, determinava que as entidades sem fins lucrativos que tivessem empregados na forma da legislação trabalhista contribuiriam para o PIS/PASEP na forma da lei. A cobrança feita pela Resolução CMN nº 174/1971, por não obedecer ao comando legal, foi considerada ilegal por decisões do STJ, portanto os recolhimentos feitos sob a sua égide são considerados pagamentos indevidos e passíveis de restituição, desde que não atingidos pelo prazo prescricional
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, reconhecendo o direito creditório referente aos recolhimentos feitos a título de Contribuição ao PIS/PASEP incidentes sobre a folha de pagamentos, efetuados pela recorrente, no período de janeiro/1993 a fevereiro/1996, estando prescrito o pedido de restituição referente ao recolhimento efetuado em dezembro/1992.
 Assinado digitalmente
 Winderley Morais Pereira - Presidente. 
 Assinado digitalmente
 Ari Vendramini
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Ari Vendramini (Relator)
 
  1.Tratam estes autos de análise de Declaração de Compensação � DCOMP, de créditos de PIS � FOLHA DE PAGAMENTO, referente ao período compreendido entre dezembro de 1992 e março de 1996, referentes aos períodos de apuração NOV/1992 a FEV/1996, no valor de R$ 17.015,60, apresentada em formulário, protocolada em 16/01/2003.

2.Outras DCOMP constam dos processos apensos de nº 11610.005073/2003-87, 11610.002617/2003-59 e 11610.003614/2003-22, onde a ora recorrente utiliza o mesmo crédito.

3.Ainda vinculadas a estes autos, encontram-se as DCOMP transmitidas por meio eletrônico, através do Sistema PER/DCOMP, disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, discriminadas a seguir :


















4.A DERAT/SP emitiu o Despacho Decisório de fls. 57/64 dos autos digitais, onde não homologou as compensações, por ter sido o crédito atingido pelo prazo decadencial.

5.A ora recorrente apresentou manifestação de inconformidade contra tal decisão, ás fls. 67/ 72, onde requer, em preliminar, que se consigne nos registros da Secretaria da Receita Federal a suspensão da exigibilidade dos débitos que compensou, discriminados na decisão impugnada; citando excertos de jurisprudência, afirma serem ilegais os recolhimentos realizados no período de dezembro de 1992 a março de 1996, tendo em vista que a Contribuição para o PIS/PASEP somente passou a ser legalmente exigida a partir de março de 1996, na forma estipulada pela MP nº 1.212/95, como declarou textualmente o próprio autor do despacho em apreço; conclui não haver lide quanto ao mérito e, ainda, apoiada em julgado do STJ,advogas a tese da decadência decenal, alegando que apenas o mês de dezembro de 1992 teria sido alcançado pelo referido instituto; ao final requer o provimento da manifestação de inconformidade e a reforma do despacho impugnado.

6.Analisando tais argumentos a DRJ/SÃO PAULO I, por sua 6ª Turma, exarou o Acórdão nº 16-26.353, assim ementado :




























7.Ainda inconformado, apresentou recurso voluntário onde alega, em síntese :

- DA TEMPESTIVIDADE
- defende a tempestividade do recurso voluntário
- DOS FATOS
- Trata-se de pedido de compensação dos recolhimentos realizados pelo contribuinte nos meses de dezembro de 1992 a março de 1996, a título de PIS, sem suporte legal, porque a Lei Complementar nº 7/70 havia previsto, no seu artigo 3º, § 4º, que as entidades sem fins lucrativos contribuiriam para o PIS na forma da lei, porém, no período restituendo/compensando foi exigido pela União somente com suporte na Resolução nº 174/71 do Conselho Monetário Nacional. Diante da flagrante ilegalidade, a DRF reconheceu expressamente o mérito, a teor do item 26 do despacho decisório ; � 26. Desse modo, a contribuição para o PIS/PASEP passou a ser exigida na forma estipulada plea MP nº 1.212/95 a partir de março de 1996, dado o interregno de 90 dias estipulado pela norma constitucional.�
- contudo, indeferiu a pretensão do contribuinte com base na decadência
- interposta a manifestação de inconformidade, a mesma foi rejeitada pela DRJ, que manteve a decadência acrescentando apenas que pautava-se no artigo 3º da LC nº 118/05 e, no mérito, revolveu matéria preclusa, para asseverar que, caso o direito do contribuinte não tivesse fenecido na preliminar de decadência, os seus créditos sequer existiriam, pois o PIS seria devido com base na LC 7/70.
- a recorrente refuta o Acórdão DRJ pois a confusão é flagrante, pois a p´ropria LC 7/70 asseverou que as entidades sem fins lucrativos deveriam contribuir ao Fundo na forma da lei.
- DA PRESCRIÇÃO
- a autoridade fiscal embasa sua negativa afirmando que o contribuinte só poderia solicitar qualquer crédito referente aos últimos cinco anos em relação á data do protocolo, conforme interpretação conferida pelo artigo 3º da LC 118/05, entretanto tal dispositivo foi declarado inconstitucional pelo STJ que, inclusive, ratificou o prazo decenal para os recolhimentos havidos anteriormente á LC 118/05, em sede de recurso repetitivo, com efeito vinculante.
- DO MÉRITO
- quanto ao mérito, cabe repisar que o clube é entidade desportiva amadora e, portanto, sem finalidade lucrativa, como disposto no artigo 217, III e § 3º da CF/88, tendo finalidade não econômica, tendo a LC 7/70, já no seu primeiro artigo excluído estas entidades sem fins lucrativos da exigência da contribuição, tanto que logo no artigo 3º, § 4º seguinte, previu que tais entidades deveriam contribuir de acordo com lei específica, que seria elaborada. Desta forma, o STJ pacificou sua orientação no sentido da ilegalidade destes recolhimentos não acobertados por lei.
- resta evidente que a Resolução CMN 174 extrapolou sua simples função de regulamentar, violando o artigo 97, IV do Código Tributário Nacional.
- DO PEDIDO
- requer seja recebido o presente recurso, com o seu regular processamento, para que o CARF lhe dê total provimento, com arrimo na jurisprudência colacionada, aplicável conforme artigo 50 da lei nº 9.784/1999 c/ Súmula Vinculante nº 10 do STF, e artigo 2º da Lei nº 11.417/06, tanto no que tange á preliminar de decadência/ prescrição, quanto ao mérito, a fim de que seja reformado o acórdão de primeira instância e, consequentemente, autorizando-se e homologando-se a compensação pleiteada, em sua integralidade.

8.Os autos foram então a mim distribuídos.

É o relatório.

 Conselheiro Ari Vendramini
9.O recurso voluntário é tempestivo e se reveste dos requisitos necessários para sua admissibilidade, portanto dele conheço.

10.Duas questões fundamentam o debate nos presentes autos : a questão da prescrição quanto ao pedido de restituição/compensação da Contribuição ao PIS/PASEP e a questão da legalidade da cobrança da contribuição com fundamento na Lei Complementar nº 7/1970.

PRELIMINAR � A QUESTÃO DA PRESCRIÇÃO

11.A Contribuição ao PIS/PASEP caracteriza-se como tributo sujeito a lançamento por homologação, sendo este definido como aquele em que o contribuinte ou sujeito passivo da obrigação tributária efetua o recolhimento antecipadamente e sujeita tal recolhimento á homologação pela autoridade fiscal.

12.O pedido de restituição/ declaração de compensação, constante das fls. 4/6 dos autos digitais, foi protocolada em 16/01/2003,conforme se verifica do carimbo de protocolo.



13.Resolve a questão a Súmula CARF nº 91, com efeito vinculante para este colegiado, conforme disposto na Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, que assim dispõe :

Súmula CARF Nº 91
- Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados do fato gerador.

14.Como os recolhimentos pleiteados referem-se ao período de dezembro/1992 a março/1996, portanto o recolhimento efetuado em dezembro de 1992 foi atingido pelo prazo prescricional em dezembro de 2002. Sendo o protocolo do pedido realizado em janeiro de 2003, o prazo prescricional para o pedido de restituição deste recolhimento já havia ocorrido.

15.Em conclusão, diante do disposto na Súmula nº 91 deste CARF, os recolhimentos efetivados no período de janeiro/1993 a março /1996 não foram atingidos pelo prazo prescricional, portanto devem ser aceitos para avaliação do direito creditório.

- DA QUESTÃO DA LEGALIDADE DA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO PELA RESOLUÇÃO CMN Nº 174/1971

16.Conforme Estatuto Social da recorrente, ás fls. 80/116 destes autos digitais, verifica-se nos seus Artigos 1º e 2º que trata-se de entidade sem fins lucrativos :


 






17.O próprio Julgador da DRJ/SÃO PAULO I, em seu voto condutor do acórdão combatido, admite que :
29. Como é sabido, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 148.754-2/RJ, declarou a inconstitucionalidade dos Decretos-lei Nº 2.445/88 e 2.449/88. os quais tiveram em seguida sua eficácia suspensa pela Resolução nº 49/1995 do Senado Federal.

30. Tal fato, longe de produzir um hiato normativo, teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS disciplinada pela Lei Complementar nº 7/1970, a qual voltou a ser plenamente aplicável desde sua publicação até fevereiro de 1996. Isso porque a declaração de inconstitucionalidade, ao tonar nula a norma jurídica repudiada, produz efeitos ex tunc, retroagindo á data em que teve início sua vigência. Donde se conclui que os indigitados decretos-lei, sendo nulos ab origine, jamais tiveram aptidão pra revogar a lei em apreço, a qual permaneceu em pleno vigor.

18.A jurisprudência pátria já consolidou tal afirmativa, de que, revogados os Decretos-lei nº 2.445/1988 e 2.449/1988, a Lei Complementar nº 7/1970 vigorou plenamente.

19.Quanto á cobrança da Contribuição ao PIS/PASEP, a LC nº 7/1970, para as entidades sem fins lucrativos, como a recorrente, estabelecia :

Art. 3º - O Fundo de Participação será constituído por duas parcelas:
a) a primeira, mediante dedução do Imposto de Renda devido, na forma estabelecida no § 1º deste artigo, processando-se o seu recolhimento ao Fundo juntamente com o pagamento do Imposto de Renda;
b) a segunda, com recursos próprios da empresa, calculados com base no faturamento, como segue:
1) no exercício de 1971, 0,15%;
2) no exercício de 1972, 0,25%;
3) no exercício de 1973, 0,40%;
4) no exercício de 1974 e subseqüentes, 0,50%.
§ 1º - A dedução a que se refere a alínea a deste artigo será feita sem prejuízo do direito de utilização dos incentivos fiscais previstos na legislação em vigor e calculada com base no valor do Imposto de Renda devido, nas seguintes proporções:
a) no exercício de 1971 -> 2%;
b) no exercício de 1972 - 3%;
c) no exercício de 1973 e subseqüentes - 5%.
§ 2.º - As instituições financeiras, sociedades seguradoras e outras empresas que não realizam operações de vendas de mercadorias participarão do Programa de Integração Social com uma contribuição ao Fundo de Participação de, recursos próprios de valor idêntico do que for apurado na forma do parágrafo anterior.
§ 3º- As empresas a título de incentivos fiscais estejam isentas, ou venham a ser isentadas, do pagamento do Imposto de Renda, contribuirão para o Fundo de Participação, na base de cálculo como se aquele tributo fosse devido, obedecidas as percentagens previstas neste artigo.
§ 4º - As entidades de fins não lucrativos, que tenham empregados assim definidos pela legislação trabalhista, contribuirão para o Fundo na forma da lei.
§ 5º - A Caixa Econômica Federal resolverá os casos omissos, de acordo com os critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional.

20.O mesmo texto legal, em seu artigo 11, determinou :
Art. 11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência desta Lei, a Caixa Econômica Federal submeterá à aprovação do Conselho Monetário Nacional o regulamento do Fundo, fixando as normas para o recolhimento e a distribuição dos recursos, assim como as diretrizes e os critérios para a sua aplicação.
Parágrafo único - O Conselho Monetário Nacional pronunciar-se-á, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu recebimento, sobre o projeto de regulamento do Fundo.
21.Em 25/02/1971, antes de qualquer lei editada e promulgada, o Banco Central do Brasil, com fulcro no citado artigo 11 da lei Complementar nº 7/1970, editou a Resolução nº 174, que resolveu aprovar o Regulamento que regeria as atividades do Fundo de Participação para Execução do Programa de Integração Social, instituído pela Lei Complementar nº 7, de 07/09/1970. (RESOLUÇÃO Nº 174 - O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 19.2.1971, apreciando o Projeto de Regulamento submetido pela Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 11 da Lei Complementar nº 7, de 7.9.1970 RESOLVEU Aprovar o Regulamento anexo que regerá as atividades do Fundo de Participação para Execução do Programa de Integração Social, instituído pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970 ) 
22.No § 5º do seu artigo 1º, assim estava redigida tal Resolução :
§ 5º Quando a isenção do Imposto de Renda for parcial, a empresa deverá recolher, com recursos próprios, a diferença de contribuição correspondente ao valor deduzido do Imposto de Renda devido e a que seria deduzida se não houvesse redução do imposto em decorrência da isenção parcial. (Incluído o parágrafo 5º pela Resolução 409, de 23/12/1976) 
§ 5º As entidades de fins não lucrativos que tenham empregados assim definidos pela Legislação Trabalhista, contribuirão para o FUNDO com uma quota fixa de 1%, incidente sobre a folha de pagamento mensal. (Renumerado o parágrafo 5º para 6º pela Resolução 409, de 23/12/1976)
23.Assim, a Resolução CMN nº 174/1971 determinou que as entidades sem fins lucrativos contribuiriam para o PIS/PASEP com uma quota de 1% sobre sua folha de pagamento mensal.
24.Tal ato normativo provocou a busca, pelas entidades sem fins lucrativos, de pronunciamento do Poder Judiciário.
25.O STJ pronunciou-se, de maneira uníssona, pela ilegalidade da exigência da Contribuição ao PIS/PASEP sobre folha de pagamento feita por Resolução do CMN, vejamos :


1 - REsp nº465.536 -RS (Relatora Min. Denise Arruda)
- TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. SOCIEDADE COOPERATIVA.INCIDÊNCIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS E O FATURAMENTO.RESOLUÇÃO 174/71 DO CMN E ATO DECLARATÓRIO (NORMATIVO) 14/85 DASRF. ILEGALIDADE. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA SOMENTE A PARTIR DAPUBLICAÇÃO DA MP 1.212/95.1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte têm-se manifestado no sentido dailegalidade da Resolução 174 do Conselho Monetário Nacional, de 25 de fevereiro de1971, haja vista que "mera resolução do Conselho Monetário Nacional [não poderia]fixar elementos essenciais da contribuição, já que, se a Lei Complementar, aoestabelecer normas gerais sobre a contribuição para o PIS, determina que tal ou qualdefinição deverá ser feita 'na forma da lei', deverá ela ser levada a efeito por lei ordináriae não por resolução, visto que, em matéria tributária, vigora o princípio da legalidadeestrita" (REsp 426.701/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 13.6.2005).2. É ilegal a exigência da contribuição ao PIS das sociedades cooperativas nos moldespropostos pelo Ato Declaratório (Normativo) 14, da Secretaria da Receita Federal, de 15de marços de 1985, haja vista, da mesma forma que a Resolução 174/CMN, violar oprincípio da legalidade estrita (art. 97 do CTN).3. Somente a partir da publicação da MP 1.212, de 28 de novembro de 1995, (arts. 2º, I,II, e parágrafo único, 3º e 8º), e respeitada a anterioridade nonagesimal (art. 195, § 6º, daCF/88), é legítima a obrigação tributária das sociedades cooperativas de recolherem acontribuição ao PIS incidente sobre a folha de salários e a receita bruta decorrente deoperações praticadas com não-associados.4. Recurso especial parcialmente provido.
�����������������������������������������������...
2- REsp nº 504.564-RS (Relator Min. Humberto Gomes de Barros)
- "1. A Resolução CMN 174, que normatizava cobrança de PIS sobre folha desalários de entidades sem fins lucrativos, atenta contra o princípio da legalidadeconsoante entendimento majoritário da 1ª Seção desta E. Corte.2. É inexigível a exação do PIS sobre folha de salários de entidades sem finslucrativos, baseada nos DL 2.445 e 2.449, ambos de 1988, faceinconstitucionalidade destes. Súmula TRF4ª n. 28.3. A contribuição de um por cento sobre a folha de salários de entidades sem finslucrativos passou a ser devida, a partir de 28-02-96, com a vinda à lume da MP1.212/95 e suas sucessivas reedições que culminaram com a edição da Lei9.715/98, que não padece de vício de inconstitucionalidade. Precedentes do E.STF: ADIN 1417.4. Efetuados pagamentos indevidos até 28-02-96 cabível repetição do indébito,ressalvada a prescrição (rectius: decadência), via compensação com débitos dopróprio PIS.5. Apelação parcialmente provida" (fl. 290).
�������������������������������������...
3 � REsp nº 737.180-AL (Relator Min. Teori Albino Zavascki)
- PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DOCPC. INOCORRÊNCIA. PIS. COOPERATIVAS. INCIDÊNCIASOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS E SOBRE AS RECEITASDECORRENTES DA PRÁTICA DE ATOSNÃO-COOPERATIVOS. INEXISTÊNCIA DE NORMAIMPOSITIVA VÁLIDA ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA1.212/95. TAXA SELIC. LEGALIDADE.1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestaçãojurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidirde modo integral a controvérsia posta.2. As sociedades cooperativas são, por natureza e por força de lei (Lei5.764/71, art. 3º), entidades de fins não-lucrativos. Com relação a elasnão havia, na LC 7/70, qualquer previsão de incidência do PIS sobre asua receita, seja a decorrente de atos cooperativos, seja a de atosnão-cooperativos, nem sobre a sua folha de salários. Havia apenas, nostermos do art. 3º, § 4º, autorização da Lei Complementar para que lei(ordinária, portanto) dispusesse sobre a forma como as entidades de finsnão-lucrativos, "que tenham empregados", contribuiriam para o Fundo.3. No que se refere à incidência do PIS sobre a folha de salários, em25.02.1971, o CMN editou a Resolução 174, disciplinado, em seu art. 4º,§ 5º, a contribuição das entidades referidas no art. 3º, § 4º, da LC 7/70.Todavia, não foi atendida, nessa imposição, a forma ali exigida: aresolução do CMN não é lei em sentido estrito, e daí a sua inaptidãopara disciplinar a cobrança da contribuição, fixando alíquota e base decálculo. Improcede o argumento segundo o qual o referido dispositivo daResolução teria amparo no art. 11 da Lei Complementar, que delegou àCEF e ao CMN competência para regular o recolhimento e a destinaçãodos recursos do Fundo, mas não para a criação de nova hipótese deincidência.4. A incidência sobre a receita das cooperativas foi prevista, em15.05.1985, pelo Ato Declaratório Normativo 14 da SRF, o qual, porém,padece dos mesmos vícios da Resolução do CNM: não pode serconsiderado lei em sentido estrito e, como tal, não tem aptidão paraimpor a cobrança do PIS.5. Diante do reconhecimento de sua inconstitucionalidade pelo STF e daedição da Resolução 49 do Senado Federal, são absolutamenteineficazes as normas do Decreto-lei 2.445, de 29.06.1988, cujo art. 1º,V, impunha a contribuição para o PIS das "demais pessoas jurídicasde direito privado" à razão de "sessenta e cinco centésimos porcento da receita operacional bruta" 6. Não havia, portanto, até 28.12.1995, norma jurídica válida apta asustentar a exigência das sociedades cooperativas da contribuição parao PIS. Nessa data, surgiu a MP 1.212/95, disciplinando a exigência doPIS em face das sociedades cooperativas, incidente sobre a folha desalários e sobre as receitas decorrentes da prática de atosnão-cooperativos, na forma prevista em seu art. 2º. É sabido que amedida provisória, por ser instrumento normativo com força de lei,atende ao requisito da legalidade em sentido estrito, exigido no art. 3º, §4º, da LC 7/70.7. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correçãomonetária e de juros de mora na atualização dos créditos tributários.8. Recurso especial a que se nega provimento 
26.Portanto, diante dos pronunciamentos do STJ, claro está que os recolhimentos efetivados, pelas entidades sem fins lucrativos, a título de Contribuição ao PIS/PASEP sobre folha de pagamento, com fundamento na Resolução CMN nº 174/1971, são pagamentos indevidos, nos moldes do artigo 165 do Código Tributário Nacional :
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
27.Portanto, indevidos os recolhimentos feitos pela recorrente anteriormente á vigência da MP nº 1.212/1995, ou seja, março de 1996.
28.Quanto á autorização e homologação da compensação pretendida, este colegiado não possui competência para tal decisão, cabendo o exame da compensação á unidade de origem, onde foi pleiteada a compensação. 
Conclusão

29.Neste norte, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, reconhecendo o direito creditório referente aos recolhimentos feitos a título de Contribuição ao PIS/PASEP incidentes sobre a folha de pagamentos, efetuados pela recorrente, no período de JANEIRO/1993 a FEVEREIRO/1996, estando prescrito o pedido de restituição referente ao recolhimento efetuado em DEZEMBRO/1992, cabendo á unidade de origem examinar o pedido de restituição formulado.
 
É como voto 
 
Assinado digitalmente
Ari Vendramini - Relator
 
 




Assinado digitalmente

Winderley Morais Pereira - Presidente.
Assinado digitalmente

Ari Vendramini

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (Presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Salvador
Candido Brandao Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir
Gassen e Ari Vendramini (Relator)

Relatorio

1. Tratam estes autos de andlise de Declaragao de Compensacdo — DCOMP, de
créditos de PIS — FOLHA DE PAGAMENTO, referente ao periodo compreendido entre
dezembro de 1992 e margco de 1996, referentes aos periodos de apuragdo NOV/1992 a

FEV/1996, no valor de R$ 17.015,60, apresentada em formulario, protocolada em 16/01/2003.

2. Outras DCOMP constam dos processos apensos de n° 11610.005073/2003-87,
11610.002617/2003-59 e 11610.003614/2003-22, onde a ora recorrente utiliza o mesmo
crédito.

3. Ainda vinculadas a estes autos, encontram-se as DCOMP transmitidas por meio
eletronico, através do Sistema PER/DCOMP, disponivel no sitio da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, discriminadas a seguir :
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PER/DCOMP

VALOR TOTAL

IDEBITO

DT. TRANSMISSAO

25948.56334.150503.1.3.04-1252

R$ 10.709,77

15/05/2003

23898.07282.150503.1.7.04-3308

R$ iy 10,709,77

15/05/2003

14296.32228.130603.1.3.04-8473

f..lif1io4é951-.~_

s

13/06/2003

15058.69932.140703.1.3.04-3677 4,

xﬁ,il ,11.976,35%

14/07/2003

09655.98035.150803.1.3.04-474 7,

Ri YA/ 106194

-:Tf’/,a ‘. 15/08/2003

13176.97694.120903.1.3.04-01667

REA4F/ . 10.187.:894)

dly i

34861.41822.151003.1:3:04-5089

; R.$.:.ﬁ§:f {—10:550:967

o e 8.1 5/10/2003

11187.61341.141103.1.3:04-4601<

RE™ % 11:159,08%

~3 0 - 74/11/2003

30146.30232.151203.1.3:0431721

R$.N" 11.008781%

I A5/12/2003

06177.34269.150104.473;0421803

S
RS

10,706,287

451012004

23450.63246.100204.1:3'04555074| RS.'  22.104,74-|1 /£ {#10/02/2004
07042.33303.110304.1-3:04-0989%:R$7 . 1 1 13021,02%) #51 ¥ £.11/03/2004
31438.92555.150404.1.3:04:6550- /RS 12:400,435 | 25l 4w<15/04/2004
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L 2ec214/05/2004

36442.00930.090604.1.3:04-6850 ;]
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RSz 12617227
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39666.49959.131004.143.04-0560"

RS = I 12:320,24 5]
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17158.11481.111104.1.3. 04545504
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) SFel 1111172004
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RN 09/12/2004

13011.98169.140105.1.3.04-7019"

‘RS ( h23.833,308)

- 14/01/2005

AT

12/09/2003(



19200.25718.140205.1.3.04-9776 [R$ (12.42012 14/02/2005
20725.59087.110305.1.3.04-9443 | R$ 13.752,83 11/03/2005
35930.92288.110405.1.3.04-6800 | R$ 12.427,97 11/04/2005
22403.62380.120505.1.3.04-5022 | R$ 12.469,26 12/05/2005
34806.26938.130605.1.3.04-8986 | R$ 12.922,59 13/06/2005
14385.14114.140705.1.3.04-9730 | R$ 12.928,23 14/07/2005
13032.41436.150805.1.3.04-8020 | R$ 14.320,55 15/08/2005
34560.64868.140905.1.3.04-0290 | R$ 12.547 22 14/09/2005
05703.90813.131005.1.3.04-9266 | R$ 13.152,81 13/10/2005
23885.50036.171105.1.3.04-8791 | R$ 14.228,15 17/11/2005
24591.25086.051205.1.3.04-9237 | R$ 13.201,84 05/12/2005
12367.81358.060106.1.3.04-4032 | R$ 23.733,78 06/01/2006
34714.67395.130206.1.3.04-6374 | R$ 15.428,16 13/02/2006
03784.02887.130306.1.3.04-1049 | R$ 15.249,25 13/03/20086
02994.11771.100406.1.3.04-6568 | R$ 6.561,23 10/04/20086
4. A DERAT/SP emitiu o Despacho Decisorio de fls. 57/64 dos autos digitais,

onde ndo homologou as compensagdes, por ter sido o crédito atingido pelo prazo decadencial.

5. A ora recorrente apresentou manifestacdo de inconformidade contra tal decisdo,

as fls. 67/ 72, onde requer, em preliminar, que se consigne nos registros da Secretaria da
Receita Federal a suspensdo da exigibilidade dos débitos que compensou, discriminados na
decisdo impugnada; citando excertos de jurisprudéncia, afirma serem ilegais os recolhimentos
realizados no periodo de dezembro de 1992 a marco de 1996, tendo em vista que a
Contribuigao para o PIS/PASEP somente passou a ser legalmente exigida a partir de margo de
1996, na forma estipulada pela MP n° 1.212/95, como declarou textualmente o proprio autor do
despacho em aprecgo; conclui nao haver lide quanto ao mérito e, ainda, apoiada em julgado do
STJ,advogas a tese da decadéncia decenal, alegando que apenas o més de dezembro de 1992
teria sido alcangado pelo referido instituto; ao final requer o provimento da manifestacao de
inconformidade e a reforma do despacho impugnado.

6. Analisando tais argumentos a DRJ/SAO PAULO I, por sua 6* Turma, exarou o
Acordao n® 16-26.353, assim ementado :
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ASSUNTO: CONTRIBUICAOQ PARA O PIS/PASEP
Ano-calenddrio: 1992, 1993, 1994, 1995, 1996

DECLARACAQ DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEI
M 2.445/88 E 2.4409/88. RESTAURACAO DOS EFEITOS DA LEI
COMPLEMENTAR N® 7M1970. A declaracio de inconstitucionalidade dos
decretos-lei n° 2.445/88 e 2.449/88 teve o cond@o de restaurar a
sistematica de cobranga do Pis disciplinada pela Lei Complementar n°
71870, a qual voltou a ser plenamente aplicavel desde sua publicacao
até feverairo de 1996,

RESTITUICAD. COMPENSACAQ. DECADENCIA. O direito de pleitear a
restituigdo ou compensagdc extingue-se com o decurso do prazo
qiinglenal contado da data da extingdo do crédito tributario, assim
entendido o pagamento antecipado nos casos de langamento por
homologagdo. Aplicagio do art. 168, inc. |, do CTN, do Ato Declaratério
SRF n® 96/1999 e do art. 3 ° da Lei Complementar n® 118/2005.

MAMIFESTACAQ DE  INCONFORMIDADE, SUSPENSAD DA
E}(IGIEI.ELIDADE MN&o cabe as Delegacias de Julgamento pronunciar-se
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7. Ainda inconformado, apresentou recurso voluntario onde alega, em sintese :

- DA TEMPESTIVIDADE

- defende a tempestividade do recurso voluntario

- DOS FATOS

- Trata-se de pedido de compensagdo dos recolhimentos realizados
pelo contribuinte nos meses de dezembro de 1992 a margo de 1996,
a titulo de PIS, sem suporte legal, porque a Lei Complementar n°
7/70 havia previsto, no seu artigo 3° § 4°, que as entidades sem
fins lucrativos contribuiriam para o PIS na forma da lei, porém, no
periodo restituendo/compensando foi exigido pela Unido somente
com suporte na Resolug¢do n° 174/71 do Conselho Monetario
Nacional. Diante da flagrante ilegalidade, a DRF reconheceu
expressamente o mérito, a teor do item 26 do despacho decisorio ;
“ 26. Desse modo, a contribui¢do para o PIS/PASEP passou a ser
exigida na forma estipulada plea MP n° 1.212/95 a partir de margo
de 1996, dado o interregno de 90 dias estipulado pela norma
constitucional.’

- contudo, indeferiu a pretensdo do contribuinte com base na
decadéncia

- interposta a manifesta¢do de inconformidade, a mesma foi
rejeitada pela DRJ, que manteve a decadéncia acrescentando
apenas que pautava-se no artigo 3°da LC n° 118/05 e, no mérito,
revolveu matéria preclusa, para asseverar que, caso o direito do
contribuinte ndo tivesse fenecido na preliminar de decadéncia, os



seus créditos sequer existiriam, pois o PIS seria devido com base
na LC 7/70.

- a recorrente refuta o Acorddo DRJ pois a confusdo ¢ flagrante,
pois a p'ropria LC 7/70 asseverou que as entidades sem fins
lucrativos deveriam contribuir ao Fundo na forma da lei.

- DA PRESCRICAO

- a autoridade fiscal embasa sua negativa afirmando que o
contribuinte so6 poderia solicitar qualquer crédito referente aos
ultimos cinco anos em relagdo d data do protocolo, conforme
interpreta¢do conferida pelo artigo 3°da LC 118/05, entretanto tal
dispositivo foi declarado inconstitucional pelo STJ que, inclusive,
ratificou o prazo decenal para os recolhimentos havidos
anteriormente a LC 118/05, em sede de recurso repetitivo, com
efeito vinculante.

- DO MERITO

- quanto ao mérito, cabe repisar que o clube é entidade desportiva
amadora e, portanto, sem finalidade lucrativa, como disposto no
artigo 217, Ill e § 3° da CF/88, tendo finalidade ndo economica,
tendo a LC 7/70, ja no seu primeiro artigo excluido estas entidades
sem fins lucrativos da exigéncia da contribuicdo, tanto que logo no
artigo 3°, § 4° seguinte, previu que tais entidades deveriam
contribuir de acordo com lei especifica, que seria elaborada. Desta
forma, o STJ pacificou sua orienta¢do no sentido da ilegalidade
destes recolhimentos ndo acobertados por lei.

- resta evidente que a Resolu¢do CMN 174 extrapolou sua simples
fungdo de regulamentar, violando o artigo 97, IV do Codigo
Tributario Nacional.

- DO PEDIDO

- requer seja recebido o presente recurso, com o seu regular
processamento, para que o CARF lhe dé total provimento, com
arrimo na jurisprudéncia colacionada, aplicavel conforme artigo
50 da lei n®9.784/1999 ¢/ Sumula Vinculante n° 10 do STF, e artigo
2% da Lei n° 11.417/06, tanto no que tange a preliminar de
decadéncia/ prescrigdo, quanto ao mérito, a fim de que seja
reformado o acorddo de primeira instancia e, consequentemente,
autorizando-se e homologando-se a compensagdo pleiteada, em
sua integralidade.

8. Os autos foram entdo a mim distribuidos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Ari Vendramini

0. O recurso voluntério é tempestivo e se reveste dos requisitos necessarios para
sua admissibilidade, portanto dele conheco.

10. Duas questdes fundamentam o debate nos presentes autos : a questdo da
prescri¢do quanto ao pedido de restituicdo/compensacdo da Contribuicdo ao PIS/PASEP ¢ a
questdo da legalidade da cobranca da contribuicdo com fundamento na Lei Complementar n°
7/1970.
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PRELIMINAR — A QUESTAO DA PRESCRICAO

11. A Contribui¢do ao PIS/PASEP caracteriza-se como tributo sujeito a langamento
por homologacao, sendo este definido como aquele em que o contribuinte ou sujeito passivo da
obrigacdo tributdria efetua o recolhimento antecipadamente e sujeita tal recolhimento &
homologagao pela autoridade fiscal.

12. O pedido de restitui¢ao/ declaragdao de compensacao, constante das fls. 4/6 dos
autos digitais, foi protocolada em 16/01/2003,conforme se verifica do carimbo de protocolo.
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MOTIVO DO PEDIDO

Conforme jurisprudéncia pacificada no E. STJ, os contribuintes
que recolheram o PIS nos termos da Resolucao BANCO
CENTRAL DO BRASIL - BACEN n° 174 de 25.02.1971 tém
direito (art. 2° do D. 2346/97) a restituicdo/compensacéao (art.
21 da IN SRF 210/02) relativa ao periodo comprovado nos
DARF’S anexos, em obediéncia ao principio da legalidade:

13. Resolve a questao a Sumula CARF n°® 91, com efeito vinculante para este
colegiado, conforme disposto na Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, que assim dispde :

Sumula CARF N° 91

- Ao pedido de restitui¢do pleiteado administrativamente antes
de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lancamento
por homologacao, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez)
anos, contados do fato gerador.

14. Como os recolhimentos pleiteados referem-se ao periodo de
dezembro/1992 a margo/1996, portanto o recolhimento efetuado em dezembro de 1992



foi atingido pelo prazo prescricional em dezembro de 2002. Sendo o protocolo do pedido
realizado em janeiro de 2003, o prazo prescricional para o pedido de restitui¢do deste
recolhimento j& havia ocorrido.

15. Em conclusdo, diante do disposto na Sumula n® 91 deste CARF, os
recolhimentos efetivados no periodo de janeiro/1993 a margo /1996 nao foram atingidos
pelo prazo prescricional, portanto devem ser aceitos para avaliagdo do direito creditorio.

- DA QUESTAO DA LEGALIDADE DA COBRANCA DA CONTRIBUICAO AO
PIS/PASEP SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO PELA RESOLUCAO CMN N°

174/1971

16. Conforme Estatuto Social da recorrente, as fls. 80/116 destes autos
digitais, verifica-se nos seus Artigos 1° e 2° que trata-se de entidade sem fins lucrativos :

Artigo 1° — O Club Athletico Paulista
' - — O Cle no, funda
1900, é uma associagao civil de duracao indeterminada, ?I?’ c e arogos zembro de

religiosos, com sede e foro na ci
- Estado de Sao Paulo, Brasil cidade de Sao Paulo, na Rua Honduras n? 1.400,

Artigo 22 — O Clube tem inali ati
o 3 | por finalidade a pratica d i ivi
essenciais, que serao proporcionadas aos seus associgdos: % Sequintes afividades

| —da educagéo fisica e dos esportes em geral, com a manutengao, pelo

”l -~ ;igﬁfg\: ativid{ad%s gulturais, educacionais, artisticas e sociais;
Co = €r solenidades civicas. i | ivi inci
o Ambito infaromarr » Incentivando o civismo, principaimente

Seémpre que possivel, prestand - o . '~
modo geral, ‘ P O servios de sua especialidade a coletividade de um

17. O proprio Julgador da DRJ/SAO PAULO I, em seu voto condutor do acérdio
combatido, admite que :
29. Como ¢ sabido, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o
Recurso  Extraordinario n° 148.754-2/RJ, declarou a
inconstitucionalidade dos Decretos-lei N° 2.445/88 e 2.449/88.
0s quais tiveram em seguida sua eficdcia suspensa pela
Resolucdo n°49/1995 do Senado Federal.

30. Tal fato, longe de produzir um hiato normativo, teve o
conddo de restaurar a sistemdtica de cobranca do PIS
disciplinada pela Lei Complementar n° 7/1970, a qual voltou a
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ser plenamente aplicavel desde sua publica¢do até fevereiro de
1996. Isso porque a declaragdo de inconstitucionalidade, ao
tonar nula a norma juridica repudiada, produz efeitos ex tunc,
retroagindo a data em que teve inicio sua vigéncia. Donde se
conclui que os indigitados decretos-lei, sendo nulos ab origine,
jamais tiveram aptidao pra revogar a lei em apreco, a qual
permaneceu em pleno vigor.

18. A jurisprudéncia patria ja consolidou tal afirmativa, de que, revogados os
Decretos-lei n° 2.445/1988 e 2.449/1988, a Lei Complementar n® 7/1970 vigorou
plenamente.

19. Quanto a cobranga da Contribui¢ao ao PIS/PASEP, a LC n® 7/1970, para
as entidades sem fins lucrativos, como a recorrente, estabelecia :

Art. 3° - O Fundo de Participagdo serd constituido por duas
parcelas:

a) a primeira, mediante dedugcdo do Imposto de Renda devido,
na forma estabelecida no § 1° deste artigo, processando-se o seu
recolhimento ao Fundo juntamente com o pagamento do
Imposto de Renda,

b) a segunda, com recursos proprios da empresa, calculados
com base no faturamento, como segue:

1) no exercicio de 1971, 0,15%;
2) no exercicio de 1972, 0,25%,
3) no exercicio de 1973, 0,40%;
4) no exercicio de 1974 e subseqiientes, 0,50%.

$ 1°- A dedugdo a que se refere a alinea a deste artigo sera feita
sem prejuizo do direito de utilizagdo dos incentivos fiscais
previstos na legislagdo em vigor e calculada com base no valor
do Imposto de Renda devido, nas seguintes proporgoes:

a) no exercicio de 1971 -> 2%;
b) no exercicio de 1972 - 3%,
¢) no exercicio de 1973 e subseqiientes - 5%.

$§ 2.° - As institui¢oes financeiras, sociedades seguradoras e
outras empresas que ndo realizam operagoes de vendas de
mercadorias participardo do Programa de Integragdo Social
com uma contribui¢do ao Fundo de Participagdo de, recursos
proprios de valor idéntico do que for apurado na forma do
paragrafo anterior.

$ 3% As empresas a titulo de incentivos fiscais estejam isentas,
ou venham a ser isentadas, do pagamento do Imposto de Renda,



contribuirdo para o Fundo de Participag¢do, na base de calculo
como se aquele tributo fosse devido, obedecidas as percentagens
previstas neste artigo.

§ 4° - As entidades de fins ndo lucrativos, que tenham
empregados assim definidos pela legislacido trabalhista,
contribuirdo para o Fundo na forma da lei.

$ 5%- A Caixa Econémica Federal resolverd os casos omissos,
de acordo com os critérios fixados pelo Conselho Monetario
Nacional.

20. O mesmo texto legal, em seu artigo 11, determinou :
Art. 11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigéncia

desta Lei, a Caixa Economica Federal submetera a aprovagdo
do Conselho Monetario Nacional o regulamento do Fundo,
fixando as normas para o recolhimento e a distribui¢do dos
recursos, assim como as diretrizes e os critérios para a sua

aplicagdo.

Paragrafo unico - O Conselho Monetario Nacional pronunciar-
se-d, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu
recebimento, sobre o projeto de regulamento do Fundo.

21. Em 25/02/1971, antes de qualquer lei editada e promulgada, o Banco
Central do Brasil, com fulcro no citado artigo 11 da lei Complementar n°® 7/1970, editou
a Resolucdao n° 174, que resolveu aprovar o Regulamento que regeria as atividades do
Fundo de Participagdo para Execu¢do do Programa de Integracdo Social, instituido pela
Lei Complementar n° 7, de 07/09/1970. (RESOLUCAO N° 174 - O BANCO CENTRAL DO
BRASIL, na forma do art. 9°da Lei n° 4.595, de 31.12.64, torna piiblico que o CONSELHO MONETARIO
NACIONAL, em sessdo realizada em 19.2.1971, apreciando o Projeto de Regulamento submetido pela
Caixa Economica Federal, nos termos do art. 11 da Lei Complementar n° 7, de 7.9.1970 RESOLVEU

Aprovar o Regulamento anexo que regera as atividades do Fundo de Participagdo para Execugdo do
Programa de Integragdo Social, instituido pela Lei Complementar n°7, de 7 de setembro de 1970 )

22. No § 5° do seu artigo 1°, assim estava redigida tal Resolugao :

$ 5% Quando a isen¢do do Imposto de Renda for parcial, a
empresa deverd recolher, com recursos proprios, a diferenga de
contribui¢do correspondente ao valor deduzido do Imposto de
Renda devido e a que seria deduzida se ndo houvesse redugdo
do imposto em decorréncia da isengdo parcial. (Incluido o
pardgrafo 5° pela Resolucio 409, de 23/12/1976)

§ 5° As entidades de fins ndo lucrativos que tenham
empregados assim definidos pela Legislagdo Trabalhista,
contribuirdo para o FUNDO com uma quota fixa de 1%,
incidente sobre a folha de pagamento mensal. (Renumerado o
pardgrafo 5° para 6° pela Resolugcao 409, de 23/12/1976)
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23. Assim, a Resolugdo CMN n° 174/1971 determinou que as entidades sem
fins lucrativos contribuiriam para o PIS/PASEP com uma quota de 1% sobre sua folha de
pagamento mensal.

24, Tal ato normativo provocou a busca, pelas entidades sem fins lucrativos,
de pronunciamento do Poder Judiciario.

25. O STJ pronunciou-se, de maneira unissona, pela ilegalidade da exigéncia
da Contribui¢do ao PIS/PASEP sobre folha de pagamento feita por Resolu¢do do CMN,
vejamos :

1 - REsp n°465.536 -RS (Relatora Min. Denise Arruda)

- TRIBUTARIO. RECURSO  ESPECIAL. PIS. SOCIEDADE COOPERATIVA.
INCIDENCIA  SOBRE A  FOLHA DE  SALARIOS E O  FATURAMENTO.
RESOLUCAO 174/71 DO CMN E ATO DECLARATORIO (NORMATIVO) 14/85 DA
SRF.  ILEGALIDADE. =~ CONTRIBUICAO  DEVIDA  SOMENTE A  PARTIR DA
PUBLICACAO DA MP 1.212/95.
1. As Turmas da Primeira Se¢do desta Corte tém-se manifestado no sentido da
ilegalidade da Resolug¢do 174 do Conselho Monetdirio Nacional, de 25 de fevereiro de
1971, haja vista que "mera resolu¢do do Conselho Monetario Nacional [ndo poderial
fixar elementos essenciais da contribuicdo, ja que, se a Lei Complementar, ao
estabelecer normas gerais sobre a contribuicdo para o PIS, determina que tal ou qual
definicdo devera ser feita 'na forma da lei', devera ela ser levada a efeito por lei ordindria
e ndo por resolugdo, visto que, em matéria tributaria, vigora o principio da legalidade
estrita" (REsp 426.701/RS, 2¢ Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 13.6.2005).
2. E ilegal a exigéncia da contribuicdo ao PIS das sociedades cooperativas nos moldes
propostos pelo Ato Declaratorio (Normativo) 14, da Secretaria da Receita Federal, de 15
de marcos de 1985, haja vista, da mesma forma que a Resolugdo 174/CMN, violar o
principio da legalidade estrita (art. 97 do CTN).
3. Somente a partir da publicagdo da MP 1.212, de 28 de novembro de 1995, (arts. 2° 1,
1I, e paragrafo unico, 3° e 8°), e respeitada a anterioridade nonagesimal (art. 195, § 6° da
CF/88), é legitima a obrigacdo tributaria das sociedades cooperativas de recolherem a
contribuicdo ao PIS incidente sobre a folha de salarios e a receita bruta decorrente de
operagoes praticadas com ndo-associados.
4. Recurso especial parcialmente provido.

2- REsp n°504.564-RS (Relator Min. Humberto Gomes de Barros)

- "l. A Resolu¢ggo CMN 174, que normatizava cobran¢a de PIS sobre folha de
salarios de entidades sem fins lucrativos, atenta contra o principio da legalidade
consoante entendimento majoritdrio da 1° Segdo desta E. Corte.
2. E inexigivel a exacdo do PIS sobre folha de saldrios de entidades sem fins
lucrativos, baseada  nos DL  2.445 e 2449, ambos  de 1988,  face

F1. 287



inconstitucionalidade destes. Sumula TRF4° n. 28.
3. A contribuicio de um por cento sobre a folha de saldirios de entidades sem fins
lucrativos passou a ser devida, a partir de 28-02-96, com a vinda a Ilume da MP
1.212/95 e suas sucessivas reedigoes que culminaram com a edigdo da Lei
9.715/98, que ndo padece de vicio de inconstitucionalidade. Precedentes do E.
STF: ADIN 1417.
4. Efetuados pagamentos indevidos atée 28-02-96 cabivel repeticio do indébito,
ressalvada a prescrigdo (rectius: decadéncia), via compensa¢cdo com deébitos do
proprio PIS.
5. Apelagado parcialmente provida" (fl. 290).

3 — REsp n° 737.180-AL (Relator Min. Teori Albino Zavascki)

- PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. OFENSA AO ART. 535 DO

CPC. INOCORRENCIA. PIS. COOPERATIVAS. INCIDENCIA
SOBRE A FOLHA DE SALARIOS E SOBRE AS RECEITAS
DECORRENTES DA PRATICA DE ATOS
NAO-COOPERATIVOS. INEXISTENCIA DE NORMA
IMPOSITIVA VALIDA ANTERIOR A MEDIDA PROVISORIA
1.212/95. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

1. Ndo viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestagdo
Jurisdicional o  acorddo  que  adota  fundamentagdo  suficiente = para  decidir
de modo integral a controveérsia posta.
2. As sociedades cooperativas sdo, por natureza e por forca de lei (Lei
5.764/71, art. 39, entidades de fins ndo-lucrativos. Com  relagio a elas
ndo havia, na LC 7/70, qualquer previsio de incidéncia do PIS sobre a
sua  receita, seja a decorrente de atos  cooperativos, seja a de atos
ndo-cooperativos, nem sobre a sua folha de salarios. Havia apenas, nos
termos do art. 3° § 4° autorizagio da Lei Complementar para que lei
(ordindria,  portanto)  dispusesse sobre a forma como as entidades de fins
ndo-lucrativos, "que tenham empregados”, contribuiriam para 0 Fundo.
3. No que se vrefere a incidéncia do PIS sobre a folha de salarios, em
25.02.1971, o CMN editou a Resolugio 174, disciplinado, em seu art. 4°
§ 5% a contribuicdo das entidades vreferidas no art. 3° § 4° da LC 7/70.
Todavia, ndo  foi  atendida, nessa  imposi¢gdo, a  forma ali  exigida: a
resolugdo do CMN ndo ¢é lei em sentido estrito, e dai a sua inaptiddo
para disciplinar a  cobrangca da  contribui¢do, fixando aliquota e base de
calculo.  Improcede o argumento segundo o qual o referido dispositivo da
Resolugdo  teria amparo no art. 1l da Lei Complementar, que delegou a
CEF e ao CMN competéncia para regular o recolhimento e a destinagdo
dos recursos do Fundo, mas ndo para a criagdo de nova hipotese de

incidéncia.

4. A incidéncia  sobre a  receita  das  cooperativas  foi  prevista, em
15.05.1985, pelo Ato  Declaratorio  Normativo 14 da SRF, o qual, porém,
padece  dos  mesmos  vicios da  Resolugdo  do CNM: ndo  pode  ser

considerado  lei em  sentido estrito e, ~como tal, ndo tem aptidio para
impor a cobranga do PIS.
5. Diante do reconhecimento de sua inconstitucionalidade pelo STF e da
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edicdo da Resolucdo 49 do Senado Federal, sdo absolutamente
ineficazes as normas do  Decreto-lei  2.445, de  29.06.1988, cujo art. 1°
V,  impunha a  comntribuicdo para o PIS das  '"demais pessoas  juridicas
de  direito  privado” a razdo  de "sessenta e  cinco centésimos ~ por
cento da receita operacional bruta"”

6. Ndo  havia, portanto, até 28.12.1995, norma  juridica vdlida apta a
sustentar — a  exigéncia  das  sociedades  cooperativas  da  contribui¢do  para
o PIS. Nessa data, surgiu a MP 1.212/95  disciplinando a exigéncia do
PIS em face das sociedades  cooperativas, incidente  sobre a  folha de
salarios e sobre as receitas decorrentes da pratica de atos
ndo-cooperativos, na  forma  prevista em seu art. 2° E  sabido que a
medida  provisoria,  por  ser  instrumento normativo  com  forca de lei
atende ao requisito da legalidade em sentido estrito, exigido no art. 3° §
4°, da LC 7/70.
7. E legitima a  utilizagdo da  taxa SELIC  como indice de  correg¢do
monetdria e de juros de mora na atualizagdo dos  créditos  tributdrios.
8. Recurso especial a que se nega provimento

26. Portanto, diante dos pronunciamentos do STJ, claro estd que os recolhimentos
efetivados, pelas entidades sem fins lucrativos, a titulo de Contribuicao ao PIS/PASEP sobre folha de
pagamento, com fundamento na Resolugdo CMN n° 174/1971, sdo pagamentos indevidos, nos
moldes do artigo 165 do Cédigo Tributario Nacional :

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, a restituigdo total ou parcial do tributo, seja qual
for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4°
do artigo 162, nos seguintes casos:

I - cobran¢a ou pagamento espontineo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislagdo tributaria aplicavel, ou
da natureza ou circunstancias materiais do fato gerador
efetivamente ocorrido;

27. Portanto, indevidos os recolhimentos feitos pela recorrente anteriormente a vigéncia da
MP n°® 1.212/1995, ou seja, marco de 1996.

28. Quanto 4 autorizagdo ¢ homologagdao da compensagao pretendida, este colegiado nao
possui competéncia para tal decisdo, cabendo o exame da compensacao 4 unidade de origem, onde foi
pleiteada a compensagao.

Conclusao

29. Neste norte, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario, reconhecendo o direito
creditorio referente aos recolhimentos feitos a titulo de Contribuicao ao PIS/PASEP incidentes sobre a folha
de pagamentos, efetuados pela recorrente, no periodo de JANEIRO/1993 a FEVEREIRO/1996, estando
prescrito o pedido de restituicdo referente ao recolhimento efetuado em DEZEMBRO/1992, cabendo &
unidade de origem examinar o pedido de restituigdo formulado.

E como voto



Assinado digitalmente

Ari Vendramini - Relator
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